
Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de
13 de Setembro de 2007 (pedido de decisão prejudicial
apresentado pelo Hoge Raad der Nederlanden — Países
Baixos) — Codirex Expeditie BV/Staatssecretaris van

Financiën

(Processo C-400/06) (1)

(«Pauta aduaneira comum — Nomenclatura Combinada —
Classificação pautal — Subposição 0202 30 50 — Cortes de
carne congelada e desossada provenientes de uma parte do

quarto dianteiro dos animais da espécie bovina»)

(2007/C 269/30)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Hoge Raad der Nederlanden

Partes no processo principal

Recorrente: Codirex Expeditie BV

Recorrido: Staatssecretaris van Financiën

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Hoge Raad der Nederlanden —
Interpretação da nota complementar 1, parte A, alínea h), 11,
ao capítulo 2 do Regulamento (CE) n.o 2204/1999 da Comissão,
de 12 de Outubro de 1999, que altera o anexo I do Regula-
mento (CEE) n.o 2658/87 do Conselho relativo à nomenclatura
pautal e estatística e à pauta aduaneira comum (JO L 278, p. 1)
— Carne congelada e desossada proveniente de um corte do
quarto dianteiro

Parte decisória

1) O Anexo I do Regulamento (CEE) n.o 2658/87 do Conselho, de
23 de Julho de 1987, relativo à nomenclatura pautal e estatística e
à tarifa aduaneira comum, modificado pelo Regulamento (CE)
n.o 2204/1999 da Comissão, de 12 de Outubro de 1999, deve
ser interpretado no sentido de que os pedaços de carne, congelada e
desossada, provenientes do quarto dianteiro do bovino estão abran-
gidos pela subposição 0202 30 50 da Nomenclatura Combinada.

2) O Anexo I do Regulamento n.o 2658/87, modificado pelo Regu-
lamento n.o 2204/1999, deve ser interpretado no sentido de que,
para serem classificados na subposição 0202 30 50, os pedaços de
carne, congelada e desossada, do quarto dianteiro do bovino não
têm que preencher outras condições, designadamente a de serem
provenientes do mesmo animal.

(1) JO C 310 de 16.12.2006.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo
Landesgerichts Klagenfurt (Áustria) em 9 de Julho de 2007
— A-Punkt Schmuckhandels GmbH/Claudia Schmidt

(Processo C-315/07)

(2007/C 269/31)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Landesgericht Klagenfurt

Partes no processo principal

Demandante: A-Punkt Schmuckhandels GmbH

Demandada: Claudia Schmidt

Questões prejudiciais

1) A legislação de um Estado-Membro que proíbe a venda de
joalharia em prata mediante a deslocação ao domicílio dos
particulares a fim de aí se proceder à venda e à aceitação de
encomendas da referida joalharia com um valor máximo
unitário de 40 euros, constitui uma restrição à livre circu-
lação de mercadorias na acepção dos artigos 28.o e 30.o CE,
quando o acesso ao mercado de produtos comunitários só é
possível mediante a oneração adicional destes produtos
através de custos relativos à alteração da estrutura comercial
e à alteração e ampliação da gama de produtos?

Em caso de resposta afirmativa:

2) Uma legislação nacional que, em violação dos artigos 28.o e
30.o CE, proíbe a venda de joalharia em prata, no valor
máximo unitário de 40 euros, mediante a deslocação ao
domicílio dos particulares a fim de aí se proceder à venda e
à aceitação de encomendas da referida joalharia, constitui
uma medida justificada e proporcionada oponível ao direito
de uma pessoa vender joalharia em prata com o valor
máximo unitário de 40 euros mediante a deslocação ao
domicílio dos particulares a fim de aí se proceder à venda e
à aceitação de encomendas de joalharia em prata?

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo
Verwaltungsgericht Gießen (Alemanha) em 9 de Julho de

2007 — Markus Stoß/Wetteraukreis

(Processo C-316/07)

(2007/C 269/32)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Verwaltungsgericht Gießen
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